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Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Earth, imagem de 06/08/2020
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→ Acesso a partir da Av. dos Andradas. Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Street View, imagem de dez/2022

→ Acesso a partir da Av. Assis

Chateaubriand. Elaborado por

SUPLAN/PBH – fonte: Google Street View,

imagem de jan/2023
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→ Vista, a partir do viaduto Santa Tereza, do galpão e da área externa aberta que compõe o terreno ocupado pela Serraria Souza Pinto. Elaborado por SUPLAN/PBH

– fonte: Google Street View, imagem de março/2023
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→ Exemplos de layouts já utilizados em eventos realizados na Serraria Souza Pinto, no qual há uma modificação na conformação e disposição

dos usos da área aberta utilizada como apoio ao evento realizado no galpão. Fonte: Informações Complementares do empreendedor, 2023
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→ Registro da fachada

principal da Serraria Souza

Pinto, constante no Dossiê

de tombamento, IEPHA,

1984. Fonte: Informações

Complementares do empreendedor,

2023
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→ Registros, apresentados no EIV, do entorno do empreendimento em dia de evento (esquerda) e proposta de tratamento do entorno apresentada pelo empreendedor

(direita), visando sanar problemas em relação a veículos estacionados em local inadequado, falta de ordenamento dos foodtrucks e falta de áreas de espera e descanso para

os usuários.



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              309ª REUNIÃO ORDI NÁRIA . OUTUBRO . 2023   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Localização

- Lote 003Y do Quarteirão 001A, Planta CP 500250M, bairro Centro, regional Centro-Sul..

Enquadramento legal (Lei Nº 11.181/2019) do empreendimento no licenciamento urbanístico

- Casa de Shows e Espetáculos

Uso e ocupação

- Imóvel pertencente ao Estado de Minas Gerais, sob a gestão da Fundação Clóvis Salgado. A construção do imóvel data de
1913, sendo uma das primeiras construções de Belo Horizonte;

- Uso não residencial, composto por uma edificação principal, do tipo galpão, com área de 4.373,78 m² e área livre no entorno,
em terreno com aproximadamente 9.460 m². Segundo documentação do EIV a área externa ao galpão não apresenta layout
fixo, visto que a setorização das áreas de apoio é definida a depender do tipo de evento e conforme demanda do promotor.

- O empreendimento é utilizado para a realização de eventos desde sua restauração em 1997.

- Horário de funcionamento: Segunda-feira a sábado de 08:00h às 18:00h para a montagem e desmontagem e para a
realização dos eventos, segunda-feira a domingo de 08:00h às 05:00h.

- Capacidade de público máxima de 5.200 pessoas (4.800 usuários e 400 funcionários), declarado segundo AVCB;

- O empreendimento possui 3 acessos de veículos (2 na av. Assis Chateaubriand e 1 na av. dos Andradas) e 2 acessos para
pedestres (todos na av. Assis Chateaubriand);

- As vias de acesso ao empreendimento são caracterizadas como arterial e de uso misto. A avenida dos Andradas é ainda
demarcada como conexão verde.

- Zoneamento de Ocupação Preferencial 3 – OP-3 e em Área de Diretrizes Especiais – ADE da Av. do Contorno.

- Edificação é tombada pelo Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município de Belo Horizonte – CDPCM-BH e está
inserida em perímetro de proteção pelo IEPHA.
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IMPACTOS NA VIZINHANÇA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

1 - Implantar Plano de Comunicação com a vizinhança. Ver nota 01

O empreendimento deverá ter um Plano de Comunicação, estabelecendo um canal de relacionamento

contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo mesmo para o recebimento de sugestões, reclamações

e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos ao funcionamento da

atividade, bem como instruir a vizinhança e funcionários sobre temas relacionados às questões de

civilidade e urbanidade, valorização e proteção do patrimônio cultural protegido. Também deverá ser

previsto protocolo para comunicação prévia com os agentes de segurança, Guarda Municipal e Polícia

Militar, para garantir a ordem e segurança no entorno.
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ALTERAÇÃO DA AMBIÊNCIA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

2 - Implantar Plano de Controle de Ruído do empreendimento. Ver nota 02

3 - Garantir controle de uso da área externa ao galpão desprovida de cobertura. Ver nota 3.

4 - O uso do espaço para shows com horário estendido até às 05:00h poderá ocorrer apenas às sextas,

aos sábados e véspera de feriados. Durante a semana (segunda a quinta) e aos domingos os usos

deverão ter controle de horário, com o encerramento até às 00:00h.

5 - Implantar melhorias no entorno do empreendimento, de forma a agregar qualidade de ambiência e a

preservação dos elementos urbanos. Ver nota 4.

A pesquisa de percepção registrou várias manifestações da comunidade de entorno em relação a alguns

incômodos causados, principalmente, pelos grandes eventos realizados no empreendimento, com

sugestões para melhorar o controle de ruídos, adotar controle de horário e dias para realização desses

eventos, bem como melhorar o ordenamento urbano de entorno e preservação do patrimônio público.

Desse modo, deverá ser implantado Planto de Controle de Ruído, visando identificar as principais fontes

sonoras, propor e implantar as medidas necessárias para atenuar o nível de ruído no entorno. Com o

mesmo objetivo foi proposto o controle do uso da área externa ao galpão, desprovida de cobertura, além do

controle quanto aos dias e horário para realização dos grandes eventos (especialmente os shows). Por fim,

foi acatada a proposta do empreendedor para tratamento do entorno.
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GERAÇÃO ADICIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

6 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE). Ver nota 05

7 - Implantar Plano de Limpeza do entorno do empreendimento após cada evento. Ver nota 06

O empreendimento deverá atender ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Especiais – PGRSE e promover a limpeza do entorno do empreendimento após cada evento.
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MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E DE VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes
8 - Garantir que as operações e manobras de veículos de carga sejam realizadas em área interna do

empreendimento. Ver nota 07.

9 - Manter a capacidade máxima do empreendimento de 5.200 pessoas, conforme Auto de Vistoria do

Corpo de Bombeiros – AVCB.

Visando garantir a segurança para os usuários, população e evitar impactos no trânsito, determina-se que

seja respeitada a capacidade máxima de público conforme Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros –

AVCB.

As operações e manobras dos veículos de carga devem realizadas em área interna do empreendimento,

sem utilizar as vias públicas para estacionamento e operação.
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MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E DE VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante
10 - Garantir a acessibilidade em todas as dependências e serviços da edificação em conformidade com a

legislação vigente. Ver nota 8.

O empreendimento deve se adequar às normas legais de acessibilidade.
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NOTAS
1. O Plano de Comunicação deverá estabelecer um canal de relacionamento contínuo entre a vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento

de sugestões, reclamações e esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos ao funcionamento do mesmo, bem como instruir a

vizinhança e funcionários sobre temas relacionados às questões de civilidade e urbanidade, durante o funcionamento.

A metodologia de elaboração do Plano é livre, mas deverá conter cronograma com distinção de fases, diretrizes e prazos para implantação, gestão de canal de

comunicação e avaliação de resultados. O Plano também deverá atender aos seguintes requisitos:

a. Estabelecimento de um programa de capacitação dos funcionários e seguranças para que eles possam orientar de forma adequada os usuários sobre civilidade e

respeito aos vizinhos, principalmente na entrada e saída do empreendimento;

b. Instituição de canais de comunicação com a vizinhança, além da placa, amplamente divulgados e mantidos ativos durante todo o funcionamento;

c. Prever Ações Educativas permanentemente divulgadas nos canais de comunicação, com abordagem mínima dos seguintes temas:

- Cidadania e urbanidade: civilidade em relação à vizinhança durante o funcionamento do empreendimento;

- Valorização e preservação do patrimônio cultural protegido: contextualizar o perímetro de proteção cultural no qual o empreendimento está inserido e destacar a sua

existência dentre os vários outros elementos tombados nessa área;

d. Prever protocolo para comunicação prévia com os agentes de segurança, guarda municipal e polícia militar, para garantir a ordem e segurança no entorno do

empreendimento.

e. Proposta de monitoramento das sugestões e reclamações advindas dos canais de comunicação no período de 1(um) ano, identificando os possíveis impactos

decorrentes do funcionamento do empreendimento. Entregar relatório ao final do período de monitoramento com a análise de retorno dos canais de comunicação, os

registros de todas as reclamações da vizinhança, bem como a listagem das ações adotadas para corrigir os eventuais problemas levantados.

O objetivo dos canais de comunicação com a vizinhança é promover o contato direto da vizinhança imediatamente afetada com a fonte geradora de impacto

urbanístico, ou seja, o empreendimento sujeito ao licenciamento urbanístico. O contato deve ser direto para garantir a solução de problemas advindos da operação da

atividade com a vizinhança onde ela ocorre.

Deve ser implantada sinalização composta de placas permanentes em modelo a ser aprovado pela SUPLAN e DIPC/FMC. Deve ser instalada no mínimo uma placa

por testada do empreendimento; as placas devem estar localizadas de tal forma que sejam visíveis e legíveis ao pedestre a partir do logradouro público.

As placas devem possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares deve ter comprimento inferior a 50 cm. As placas

devem estar contidas integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada onde a placa se localiza.

A placa deverá conter as seguintes informações, no mínimo:

Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS

01 Contato telefônico para a vizinhança

01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança

Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão
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NOTAS
A placa de comunicação não poderá ter nenhuma logomarca, slogan ou mensagem publicitária; se o empreendimento for filial ou franquia, os contatos mínimos

listados na placa de comunicação devem garantir o contato direto da vizinhança com a unidade licenciada; o atendimento à vizinhança deve ser um serviço separado

do serviço de atendimento ao cliente do estabelecimento; é facultado ao empreendedor inserir os contatos de redes sociais na placa de comunicação; no caso de

ausência ou ilegibilidade da placa de comunicação ou ainda inexistência do serviço de comunicação de vizinhança, o estabelecimento estará sujeito às sanções

previstas na legislação.

2. O Plano de controle de ruído deve ser feito no sentido de se identificar os equipamentos e áreas do empreendimento que por sua natureza são considerados como

potencialmente geradores de ruído (ex: geradores emergenciais de energia, salão de festas, áreas destinadas aos shows e eventos, praça de alimentação e áreas de

apoio com concentração de pessoas, etc.), discriminando sua localização, características técnicas/construtivas e tratamento acústico, quando existente ou previsto.

Deverá ser apresentado documentação que comprove que o empreendimento está apto a funcionar em conformidade com o atendimento aos limites estipulados pela

legislação vigente para a geração de ruídos, contemplando no mínimo:

• Apresentação dos equipamentos/ambientes considerados potencialmente ruidosos (Ex: chiller, torre de refrigeração, exaustores, salão de festas, espaços para

shows e eventos, praça de alimentação e áreas de apoio com concentração de pessoas, etc.). Deverá ser analisado o efeito da abertura das portas laterais do galpão

durante os shows e eventos a fim de avaliar a propagação de ruídos para a vizinhança;

• Realização das medições nos momentos cuja demanda de uso é mais significativa, inclusive para eventos noturnos;

• O atendimento aos termos da Lei Municipal 9.505/08, da Deliberação Normativa COPAM Nº216/2017 e as recomendações da ABNT NBR 10.151/2020 - Norma da

Associação Brasileira de Normas Técnicas, no que couber, ou de suas sucessoras;

• Apresentar declaração elaborada por responsável técnico legalmente habilitado, devidamente assinada, com a respectiva Anotação Técnica - ART ou Relatório de

Responsabilidade Técnica - RRT que ateste a implantação e eficiência das medidas de controle de ruído e atenuação de vibração no empreendimento;

• Laudo de medições sonoras que comprovem a adequação do estabelecimento e dos eventuais tratamentos acústicos realizados ao atendimento aos limites de

pressão sonora estipulados pela legislação vigente;

• A seleção de pontos de medição, acompanhada de justificativa e croqui de localização;

• A identificação de ruído de fundo e contribuição do ruído da fonte;

• O encaminhamento da ART do responsável técnico pela elaboração do laudo;

• A indicação dos problemas observados e proposta de adequação. Caso seja constatada a necessidade de novo tratamento acústico ou melhorias no tratamento

existente, após a implantação deverá ser realizada nova medição para verificação da eficiência do tratamento e elaborado novo relatório técnico consolidado.

As emissões de sons, ruídos e vibrações em decorrência das atividades exercidas pelo empreendimento e por frequentadores deverão obedecer aos padrões e 

critérios estabelecidos pela Lei Municipal 9.505/08. Em caso de constatação de poluição sonora, o empreendimento estará sujeito à imposição de outras medidas 

eficientes de controle, conforme estabelece o artigo 9º da Lei Municipal 9.505/08, além da possibilidade de cassação do Alvará de Localização e Funcionamento.
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NOTAS
3. A área externa ao galpão, desprovida de cobertura, deverá ser utilizada apenas para atividades e usos de apoio aos eventos. Os equipamentos sonoros deverão

estar dispostos no interior do galpão coberto, que deverá ter o devido tratamento acústico, para evitar a poluição sonora para a vizinhança.

4. A proposta apresentada pelo empreendedor para o tratamento do entorno da Serraria Souza Pinto será discutida com todos os órgãos da PBH com interface com a

área. Posteriormente a SUPLAN repassará ao empreendedor as diretrizes para elaboração dos projetos.

5. O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE) foi aprovado pelo Parecer Técnico GERLI/SLU – 1ª análise, de 07/06/2023, deverá ser

implantado e deverão ser mantidos os cuidados contínuos no gerenciamento dos resíduos gerados por evento. E ainda, deverá possuir contratos de coleta de todos os

resíduos com empresas devidamente licenciadas. Por fim, deve-se observar que:

a) Em caso de adoção de outros equipamentos ou formas de acondicionamento de resíduos, dependendo do contratante do evento, deverá ser garantida a cobertura e

uso de lonas nestes equipamentos como forma prevenção de intempéries e afastamento de vetores (mosquitos, ratos e baratas).

b) As caçambas estacionárias devem possuir tampa ou lona de cobertura para resíduos comuns não recicláveis. Estas devem ser substituídas a cada 24h, por

conterem resíduos putrescíveis e devem ser coletadas por empresas licenciadas na SLU e encaminhadas a aterro sanitário licenciado.

c) As caçambas estacionárias destinadas aos resíduos comuns recicláveis devem possuir tampa ou lona de cobertura para que os resíduos não estejam sujeitos a

intempéries. Estas devem ser substituídas assim que completada sua capacidade de armazenamento, e encaminhadas a cooperativas ou associações conforme

recomendações da Política Nacional de Resíduos Sólidos Lei Nº 12.305 de 02/08/10 como forma de promoção de geração de renda.

d) Os resíduos perigosos como pilhas, baterias, lâmpadas, cartuchos e tonners, resíduos eletroeletrônicos e demais resíduos não relacionados à atividade fim do

empreendimento, não declarados no PGRSE, são de responsabilidade do gerador e o gerenciamento destes deve ser realizado de acordo com as leis e normas

pertinentes, cuja destinação final poderá ser em postos de entrega credenciados, conforme consultas nos links a seguir:

https://prefeitura.pbh.gov.br/slu/informacoes/residuosespeciais ou http://www.feam.br/residuos-solidos/logistica-reversa

e) Os resíduos comuns não recicláveis devem ser coletados por empresas devidamente licenciadas na SLU/PBH.

f) Os resíduos comuns recicláveis devem ter uma destinação ambientalmente adequada (reciclagem/ recuperação/ reuso) conforme determina a Política Nacional de

Resíduos Sólidos (Lei Nº 12.305 de 02/08/10). Para tanto, sugerimos contatar cooperativas pelo link abaixo:

https://prefeitura.pbh.gov.br/slu/informacoes/servicos/cooperativas

g) Caso haja alteração nas atividades do empreendimento ou no gerenciamento dos resíduos, a GERLI/SLU deverá ser imediatamente comunicada e deverá ser

apresentada atualização do PGRSE para fins de nova análise e aprovação.

6. O Plano de Limpeza do entorno deverá ser reapresentado, incorporando as pendências listadas no Ofício 045/23 DRPLA/DPNL/GERLI e executá-lo em todos os

eventos. A partir da aprovação do Plano de Limpeza do entorno do empreendimento pela SLU, deverá ser apresentada a cópia do contrato da limpeza do entorno do

empreendimento em até 120 dias contemplando como objeto o que foi aprovado no referido Plano. O Plano de Limpeza do entorno deverá ser executado em todos os

eventos.

http://www.feam.br/residuos-solidos/logistica-reversa
https://prefeitura.pbh.gov.br/slu/informacoes/servicos/cooperativas
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NOTAS
7. Os veículos de carga devem ser capazes de utilizar o pátio interno, em dias e horários que não atrapalhem o funcionamento dos eventos e sem utilizar as vias

públicas para estacionamento e operação.

8. Deverá ser proposto e apresentado projeto de adequação da acessibilidade da edificação para corrigir questões internas ao terreno e nas calçadas, em

conformidade com a legislação vigente, de modo a garantir acessibilidade em todas as dependências e serviços da edificação. Pontua-se que as adequações da

edificação deverão ser condizentes com as diretrizes informadas pela DIPC/FMC no âmbito deste licenciamento.

Por se tratar de edificação de uso coletivo, todas as áreas comuns, ainda que trate-se de edificação existente, devem atender às normas de acessibilidade:

NBR9050/20 da ABNT, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/15), o Decreto Federal no 5296/04 e demais legislações municipais como a Lei 9.078/05, Lei

11.416/22 e Decreto 13.842/10.

A execução deverá ser atestada mediante levantamento fotográfico preciso e claro para comprovar o cumprimento de todas as adequações. Caso não possa ser

suficientemente comprovado mediante relatório fotográfico, conforme avaliação da SUREG e DIPC/FMC, deverá ser solicitado pelo requerente pedido de vistoria à

SUREG e a DIPC/FMC para comprovação da implantação das adequações relacionadas à acessibilidade, mediante pagamento de preço público, e envio do

comprovante de quitação via Portal de Serviços da PBH, na opção de atendimento de condicionantes. A execução das adequações de acessibilidade deverá ser

atestada conjuntamente pela SUREG e pela DIPC/FMC, uma vez que se trata de imóvel protegido.

Para a execução das adequações de acessibilidade da edificação, e caso não haja alterações de parâmetros urbanísticos, deverá ser obtida a "Anuência de Reforma e

modificação sem alteração de parâmetro", previamente junto à DIPC/FMC, por se tratar de imóvel protegido. Caso para as adequações de acessibilidade haja

alterações de parâmetros urbanísticos, deverá ser obtido previamente o devido Alvará de Construção junto à SUREG


